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julgado pelo Tribunal Regional Federal 
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• Por unanimidade, os ministros 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF) anularam ontem o proces-
so em que 81 pessoas são acusa-
das de envolvimento em fraudes 
que desviaram quase R$ 3 mi-
lhões do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Os ministros julgaram o 
Tribunal de Justiça do Rio incom-
petente para julgar o processo e 
declararam que toda a ação, in-
clusive o oferecimento da denún-
cia, deverá ser da competência 
da Justiça Federal , no caso o Tri-
bunal Regional Federal. 

Entre os acusados estão José 
Nader, ex-presidente da Assem-
bléia Legislativa, e Astor de Mel-
lo, ex-secretário estadual de Saú-
de. Além de Nader e de Astor, o 
procurador-geral de Justiça, Ha-
milton Carvalhido, havia ofereci-
do denúncia também contra o de-
putado estadual Aluísio de Cas-
tro, mas a acusação contra ele 
não chegou a ser apreciada pelos 
desembargadores do Órgão Espe-
cial do Tribunal de Justiça, já que 
a Assembléia Legislativa não au-
torizou o Poder Judiciário a pro-
cessar o parlamentar. 

Em novembro passado, o tribu-
nal do Rio havia recusado a argüi-
ção de incompetência feita pela 
defesa dos réus. Ontem, os advo-
gados Ana Maria Mauro e André 
de Fellicce, que defendem José 
Augusto Ferreira da Silva Ramos, 
sustentaram que o processo de-
veria ser da competência da Jus-
tiça Federal porque havia interes-
ses da União: a verba desviada vi-
nha de recursos federais transfe-
ridos para os estados através do 
SUS. 

CPI conclui: clínica foi culpada 
pela morte de 102 pessoas 
A Clínica Santa Genoveva foi 

responsável pelas 102 mortes 
ocorridas entre abril e junho de 
96. Esta é apenas uma das conclu-
sões do relatório final da CPI da 
Santa Genoveva que deverá ser 
apresentado, ainda esta semana, 
ao plenário da Assembléia Legis-
lativa. Se aprovado, o documento 
será entregue a várias institui-
ções como Ministério Público e a 

Secretaria estadual de Saúde, 
além de ser anexado ao processo 
em andamento na Justiça. Dele 
também devem partir alguns pro-
jetos de lei, como o que regula-
mentará a emissão de notas fis-
cais para todos os serviços médi-
cos feitos em hospitais públicos 
do estado ou clínicas convenia-
das, além da criação de um car-
tão de saúde para cada pessoa. 
Outra proposta pode beneficiar 
as famílias das pessoas mortas na 
Santa Genoveva: o pagamento de 
indenização. 

— A Santa Genoveva foi o pon-
to de partida para a análise de to-
do o sistema de saúde — afirma a 
deputada Lúcia Souto, presidente 
da CPI. 

Uma das questões que será le-
vada adiante será o descreden-
ciamento das outras clínicas que 
têm como sócios os proprietários 
da Santa Genoveva: Mansur José 
Mansur e Eduardo Spínola. Os 
dois têm — segundo deputados 
ligados à CPI — outras seis clíni-
cas conveniadas ao Sistema Úni-
co de Saúde, que continuam rece-
bendo verbas federais. 

Negligência e falta de higiene, 
duas das irregularidades 

Ao relatório final da Santa Ge-
noveva foram anexados docu-
mentos que comprovam a negli-
gência e a falta de higiene na clí-
nica. O relatório lista várias trans-
gressões, como "fornecer subs-
tãncia médica em desacordo com 
receita médica" e "corromper ou 
poluir água potável tornando-a 
imprópria para a saúde ou nociva 
à saúde". 

Outro ponto enfocado pela CPI 
foi o fiscal. O documento enfatiza 
que nenhum dos impostos dá clí-
nica estava em dia na época do 
seu fechamento. O deputado Ru-
bens Tavares, relator da CPI, afir-
ma que Mansur José Mansur tem 
231 imóveis e um patrimõnio cal-
culado em aproximadamente R$ 
80 milhões. A ligação de Mansur 
com vários políticos na compra 
de jornais e rádios do interior do 
estado também é denunciada. 

— Há dez anos ele morava em 
um quarto e sala, hoje tem mais 
de 230 imóveis — afirma. ■ 


